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REMETENTE : Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da 

Comarca de Campina Grande

REEXAME  OFICIAL  –  MANDADO  DE  SEGURANÇA  –
AUTO DE INFRAÇÃO E EMBARGO DE OBRA – LICENÇA
DE  AUTORIZAÇÃO  AMBIENTAL  –  COMPETÊNCIA
MUNICIPAL  RECONHECIDA  –  INTELIGÊNCIA  DA  LEI
COMPLEMENTAR  Nº140/2001  E  DOS  EFEITOS
ADVINDOS DA DELIBERAÇÃO Nº 3458/2013 DO COPAM
–  ILEGALIDADE  REVELADA  –  ÓRGÃO  ESTADUAL
CARENTE  DE  COMPETÊNCIA  PARA  O  CASO
CONCRETO  –  SENTENÇA  ESCORREITA  –
MANUTENÇÃO  –  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.

Considerando  que  a  reforma  do  imóvel,  acaso  viesse  a
causar  impacto  ambiental,  seria  meramente  local,  nos
termos da legislação em vigor é de competência dos órgãos
municipais a concessão de alvará de licença ambiental. 

Como  no  Município  em  questão  a  Secretaria  Serviços
Urbanos e Meio Ambiente – SESUMA tem como finalidade
prover,  dentre  outras  atribuições,  formular,  planejar  e
implementar a Política Municipal de Meio Ambiente, através
da utilização do Código do Meio Ambiente de Município, não
há  como  transmudar  a  competência  a  órgão  estadual  -
SUDEMA.  Por  conseguinte,  ilegal  o  procedimento
administrativo  infrativo  lavrado  por  quem  não  detém
competência.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial de sentença (fls. 133/135) prolatada
pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina
Grande, nos autos da Ação do Mandado de Segurança impetrado por Gráfica e
Editora  Agenda  Ltda.  em  face  de  ato  supostamente  ilegal  praticado  pelo
Coordenador  do  Núcleo  de  Campina  Grande  da  Superintendente  de
Administração do Meio Ambiente – Sudema, consubstanciado em lavratura de
procedimentos administrativos de  Autuação e  Embargo  da Obra realizado no
imóvel situado na Av. Assis Chateaubreand, nº 1346, em Campina Grande.

Na sentença vergastada a ordem foi concedida para “anular o ato
de  Embargo  da  Obra  de  reforma  no  prédio  do  Impetrante  e  a  respectiva
Autuação Administrativa procedida pela SUDEMA, que não detém competência
para a prátia dos atos, tendo em vista ser atribuição, na hipótese, do órgão
ambiental do Município de Campina Grande, que concedeu a licença ambiental
primeva, restando ratificada a medida liminar anteriormente concedida”.

Inexistência de recurso voluntário, com remessa para apreciação
do recurso oficial, fls. 140.

Parecer  do  Ministério  Público  opinando pelo  desprovimento  do
reexame necessário, fls. 146/149.

VOTO

A controvérsia narrada nos autos diz respeito a lavratura de Auto
de Infração e de Embargo de Obra pela SUDEMA.

O impetrante afirma que a SUDEMA não detém competência para
a concessão de Alvará para o caso em concreto, eis que além de ter toda a
documentação  necessária  para  a  realização  da  reforma  no  imóvel,  pois  é
atribuição do Município de Campina Grande.

Afirma que a reforma é apenas nas paredes internas do imóvel,
sem utilização de recursos ambientais poluidores e  o  bem não se encontra
encravado em área de preservação ambiental.

Esclarece ainda que possui licença ambiental válida, cujo prazo
de expiração é de 10.07.2014. Considere-se que os Autos de Infração citados
foram lavrados em agosto de 2013.

Ainda aduz que desde a edição da Lei Complementar nº 140/2001
e  os  efeitos  advindos  da  Deliberação  nº  3458,  de  fevereiro  de  2013,  a
competência para licença é do Município de Campina Grande, por meio de sua
Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente.

O pleito foi totalmente acolhido pelo juízo a quo, que anulou os
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Auto de Infração e de Embargo da Obra, ao reconhecer a incompetência da
SUDEMA para tal mister.

Com efeito, a proteção do meio ambiente tem como atividade a
ser  exercida por  todas as esferas de Governo,  tratando-se de competência
comum estabelecida no art. 23 da Constituição Federal1. Todavia, apesar de
ser competência comum dos entes federados, a Lei não autoriza a atuação
concomitante em todas as situações concretas,  pois  no parágrafo  único do
citado artigo2, diz que Lei Complementar fixará a cooperação entre os entes,
atingindo o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Para melhor disciplinar esta divisão de atribuições, foi editada a
Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2001, que fixou “normas, nos
termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da
competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à
proteção  do  meio  ambiente,  ao  combate  à  poluição  em qualquer  de  suas
formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora”.

Na  citada  Lei,  estabeleceu-se  a  competência  dos  Estados  de
promover  o  licenciamento  ambiental  de  atividades  ou  empreendimentos
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o
disposto nos arts. 7º e 9º.

A regra atual, portanto, atribui aos órgãos ambientais dos Estados
a competência para licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de
recursos ambientais. 

Todavia, está excetuada a competência licenciatória estadual as
atividades que causem impactos  meramente  locais,  em que a competência
será  dos  órgãos  municipais,  e  aquelas  que  possuam  determinadas
características especiais, seja em razão da sua localização, seja pelo caráter
da  atividade  licenciada.  Os  casos,  portanto,  que  atraíram  competência  da
União ou dos Municípios, estão expressamente previstos nos arts. 7º (inciso
XIV) e 9º (inciso XIV) da LC nº 140/2011.

Na espécie, apenas as municipais importam para o deslinde do
caso:

LC nº 140/2011
Art. 9º  São ações administrativas dos Municípios: 
(...)

1Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...] VI - proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

2Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.
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XIV  -  observadas  as  atribuições  dos  demais  entes
federativos previstas nesta Lei  Complementar,  promover  o
licenciamento  ambiental  das  atividades  ou
empreendimentos: 
a) que causem ou possam causar impacto ambiental de
âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos
Conselhos  Estaduais  de  Meio  Ambiente,  considerados  os
critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade;
ou 
b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo
Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 
Art.  15.  Os  entes  federativos  devem  atuar  em  caráter
supletivo nas ações administrativas de licenciamento e na
autorização ambiental, nas seguintes hipóteses: 
I  -  inexistindo órgão ambiental  capacitado ou conselho de
meio  ambiente no Estado ou no Distrito  Federal,  a  União
deve  desempenhar  as  ações administrativas  estaduais  ou
distritais até a sua criação; 
II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho
de  meio  ambiente  no  Município,  o  Estado  deve
desempenhar as ações administrativas municipais até a
sua criação; e 
III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de
meio  ambiente  no  Estado  e  no  Município,  a  União  deve
desempenhar as ações administrativas até a sua criação em
um daqueles entes federativos. 

A LC nº  140/2011 definiu  para  cada órgão ambiental,  seja  ele
federal,  estadual  ou  municipal  competência  licenciatória  e  estabeleceu  a
divisão de competência, prevendo, inclusive “delegação de atribuições de um
ente  federativo  a  outro,  respeitados  os  requisitos  previstos  nesta  Lei
Complementar”. 

No  caso  em  concreto,  no  Município  de  Campina  Grande,  a
Secretaria Serviços Urbanos e Meio Ambiente – SESUMA que  competência,
pois sua atribuição tem “como finalidade promover o desenvolvimento urbano,
de forma direta ou por meio de serviços terceirizados, de forma a garantir os
serviços  urbanos  essenciais,  bem como formular,  planejar  e  implementar  a
Política Municipal de Meio Ambiente, através da utilização do Código do Meio
Ambiente de Município”.3

No Município de Campina Grande, a Lei n° 5.410/13 – Código de
Obras estabelece:

Art.  8º.  Compete  ao  Município  a  aprovação  dos  projetos
arquitetônicos de obras e/ou edificações em obediência às
normas deste Código e à Legislação pertinente em vigor.
Art.  9º  .  São  de  competência  do  Município  o

3http://pmcg.org.br/administracao/secretarias/
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licenciamento  e  a  fiscalização  da  execução  e  da
utilização das edificações.
[...]

Art. 22. [...]
Terão  obrigatoriedade  de  licença  para  construção  as
seguintes obras:
II -  Reformas com acréscimo ou decréscimo na área já
construída ou aquelas que possam afetar os elementos
construtivos  ou  a  estrutura  e  que  possam  provocar
insegurança,  instabilidade  e  desconforto  às
construções;
[...]
§ 2°. A concessão do Alvará de Licença para Construção de
imóveis que apresentem Área de Preservação Permanente
(APP) será condicionada à licença da Coordenação do Meio
Ambiente do Município.

Sem se falar que o Conselho de Proteção Ambiental – COPAM,
por meio da Deliberação 3458, preceituou:

Art. 1º. As atividades constantes na NA-101, caracterizadas
como  de  micro  e  pequeno  porte  com  pequeno  potencial
poluidor são atividades que geram impacto ambiental âmbito
local. Os municípios possuem competência para realizarem
o seu licenciamento ambiental. Excluindo-se, as atividades
de serviço de saúde.
§ 1º . A SUDEMA só poderá protocolar os requerimentos
para  licenciamento  ambiental  ,  cujas  atividades  estão
indicadas no caput , até a data de 20 de março/2013.
§ 2º . Após a data de 20 de março 2013, a SUDEMA só
poderá  proceder  com  o  licenciamento  ambiental  das
atividades cujos municípios não atendam aos requisitos
contidos na Lei Complementar 140/2011.
§ 3º.  As tipologias de impacto local  cujo o município não
possua estrutura para exercer o licenciamento ambiental a
competência  para  o  citado  licenciamento  deverá  ser
devolvida  ao  órgão  licenciador  do  Estado  –  A SUDEMA,
mediante instrumento de convênio ou termo de cooperação
técnica.

Como visto,  considerando que a  Autuação,  Auto de  Infração e
Embargo da Obra ocorreram em agosto de 2013, é nítido que a competência
para a concessão de alvará, no caso em questão, é do Município de Campina
Grande, pois há órgão local capacitado para conceder a licença de Alvará de
Construção,  ambiental  ou  não,  somado  ao  fato  de  que  a  impetrante  tem
Licença de Operação regularmente emitida e então válida, fls. 37. 

Assim, conforme salientado na sentença, “não cabe a SUDEMA,
autuá-la ou embargar a obra de reforma no prédio”. Por conseguinte, de forma
escorreita  anulou  os  Procedimentos  Administrativos  lavrados  por  quem não
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tinha competência, devendo a sentença ser mantida integralmente.

Ante o exposto, nego provimento à Remessa Necessária.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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